
08 de março de 2024   -   Página 1 de 65

Edição Ordinária - Nº 3737 - Ano XV - Caderno 3 - Atos do Poder Executivo - Informações Complementares

Órgão Oficial Certificado Digitalmente
O Município de Cascavel (PR), dá garantia da autencidade deste documento, desde 

 que visualizado através do site https://cascavel.atende.net/  - Certificado ICP - BRASIL

MUNICÍPIO DE CASCAVEL

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-PR
Lei nº 5.571, de 23 de julho de 2010

Secretaria Municipal de Comunicação Social

 

 

 

RESOLUÇÃO N°66/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência   

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 6 de março de 2024. 
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Procurador-Geral do Município 
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CONCORRÊNCIA 
49/2026 
 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE CASCAVEL  

 

OBJETO 

Pavimentação asfáltica em CBUQ da Estrada Rural Scanagatta – 
Monday/Zeni – Almeida no Distrito de São Salvador 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 4.160.608,75 (quatro milhões, cento e sessenta mil, seiscentos e oito 
reais e setenta e cinco centavos) 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 23/11/2026 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
https://bll.org.br 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

INVERSÃO DE FASES 
SIM 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO 
RAQUEL MICHELLINE DA SILVA NASCIMENTO, DESIGNADA ATRAVÉS 
DO DECRETO Nº 20.381/2026  
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MODELO DE EDITAL 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

CONCORRÊNCIA Nº 49/2026  

(Processo Administrativo n° 142152/2026) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Pavimentação asfáltica em CBUQ da Estrada Rural 

Scanagatta – Monday/Zeni – Almeida no Distrito de São Salvador, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e na Plataforma BLL Compras 

(https://bll.org.br). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Observado o disposto nos §§ 1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, conforme justificativas apresentadas pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, constantes no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e 

Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 
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6.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de 

correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria Municipal de Agricultura, 

fone 45 3902-1725 com Sra. Suzana da Costa Oliveira, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.13.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada. 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.19. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.19.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

https://cascavel.atende.net/
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c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

9.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

9.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência e documento complementar 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Qualificação Economico-Financeira, Declaração de 

Compromissos Assumidos com a Iniciativa Privada e a Administração Pública empresas 

Individuais e Consórcio de Micro e Pequenas Empresas  

11.11.2. ANEXO II – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 

11.11.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.4. ANEXO IV - Portaria de Fiscalização 

11.11.5. ANEXO V – Relação dos Documentos Técnicos  

11.11.6. ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato 

 
Cascavel, 03 de novembro de 2026 

 

 

 

 

SEVERINO JOSÉ FOLADOR 

Secretário Municipal de Agricultura 

 

https://cascavel.atende.net/
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\

atações Anual 2026, sob

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM^TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

objeto' _ -/ /
:: í ■ , j' \//!l '

3.1. A déscrição da solução como um-todo encohtra-sè pormenorizadá em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice destè\Termo de Referência.
\4. REQUISITOS DA contratação

Sustentabilidade

4.1. Aiém dos critérios de sustentabiiidade eventüainriente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1. Reaiizar a correta disposição de resíduos gerados na obra.
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município de cascavel/fr

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

(Processo Administrativo n° 142152/2026)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Empresa especializada para execução de pavimentação asfáitica

em CBUQ da Estrada Rural,Scanagatta -;Monday./ Zèni - Almeida no Distrito de São Saivador,
'  I V ' * '"

Município de Cascavel/Pr, conformexondições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. , O pbjeto desta "contratação caracteriza-se" como obra de engenharia comum, nos
/  ■ ' \ X ~ 'í i ' V ' \

termos do art. 6°, inciso "JKll,. da LeiXFederai'n°. 14.133/2021,/conforme caracterização e
í  ' ' \ ^ ™ X - ': ̂  " ( ' = ^

justificativas constantes ̂ dosX projetos,"1nemoriais "e-derhais' documentos técnicos integrantes

do processo. I \
'  ̂ ^ ' " I 41.3. I CcódigopAT^ER do objetcrticitado é 1406: —| \ ^

1.4. \ Ó prazo Je vigência/da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura
^  I • , x"" i I }/

do instrumento confatuaí, na forma do artiao 105 da Lei n°í14.133, de 2021. - i
'  '\ I I 7. —i— i / ■1.5. p contratè oferece maior detaihamento das íegrás qpe serão apiic^as em reiação

à vigência da còritfátação. , ' ^ " i ■ i
2. FUNDAMÈNTAIÇÃOE DESCRIÇÃO DÃ NECESSIDADE DA contratação

\  ' í [' • ■ •/■ ,' ■ ' ' i ' /
2.1. A "■Fundamentação da Contratação e de seilis quantitativos encontra-se.

pormenorizada" em;itópicp específico dos Estüdos Técnicos i Preliminares, apêndice deste/■] I . ^ 1 I i: -K
Termo de Referência. í "x / \

/  . ^ . ,
2.2. / O objeto da contratação está previsto no Piano de pontrg
número de' Intençãp/DFD 476/2026, conforme consta das informaçjões básicas^desse termo
de referênciâ:--"~x ^
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Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação integral do objeto nem a subcontratação das

parcelas de maior relevância técnica utilizadas para fins de comprovação da capacidade

técnico-operaciona! da contratada.

Garantia da contratação . ^ | í" j
\  \ ' ^ ^ ^ ^ 1 ,

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam-os^arts. 96 e seguintes da Lei
-  'i ^ J

n° 14.133, de 2021, no percentual dé 5%-'do valon contratual, conforme condições descritas

nas ciáusuías-do contrato., ■ - ' / ' . ' 1 >' . / . , " .
/  ■ ~ Í . s ' ^4.4. / Em caso de"^opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la/

no máximo, até a data<de assinaturado contrato. "X ' '

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até
/  1 ' ° \ ■

10 dias úteis após à assinatura do contrato." : 1 „ \ "
/  í i . i I4.6. ^ p contrato oferece maior detalhamento das regras que sefão aplicadas em relação

á garantiada contrJtaçãO. . . r' , ,
i\ I ^ I- / . /

Vistoria \

4.7. A avaliarão prévia do local de execução dos serviços é facultativa, sendo

asseguradoX,^ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
^  í / |- ' . i, ■> /

servidor designado ipará issse fim, de segunda a sexta-feira, dás 09 horas às 11 horas e 14

/il

horas às 16 horas.

4.8. Bèfão d
1

isponibilizados,data e horário difèfentes'aós interessados em realizar a
■/ ■ f 1 ■ /.- -. ! 1 ^ •vistoria,prévia. | .

3
4.9. Para a vistoria, o representante^legal da empresa ou respònsável técnico deverá

/estar devidámente identificado, apresentando-documento de-idéntidade^civiTe documento

expedido pela empresa comprpvando sua hábilitação para a realização da vistoria.
4.10. Caso o licitante opte*por não realizar,a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnicò-do^licitánte aêèrcá dó cdnheGimènto pléno das condições e
peculiaridades da contratação/™ \ |
4.11. A não realização'da í vistoria não poderá^ embaáar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

Condições de Ajuste

Minuta.Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pèla Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abril/2024
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4.12. A execução da obra dar-se-á mediante termo de contrato de empreitada, a ser

firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação.

4.13. A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de

empreitada, dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma

vez, por igual período, sob pena de decair direito de,»,contratação e sujeitando-se as

penalidades previstas emjei. ^ ̂ ^

4.14. No ato da convocação-para assinatura,^do-termo de contrato de empreitada, nos

termoa do item 4.-13, acima, será exigido da licitante vencedora', sob pena-de-decair do direito,

à contratação e sen^ prejuízo das eyentuais..:s,arições/ legais cabíveis em caso de
I /"* y,.: \ V, ^ ^ ..X.,. .... . -■.r/"''

descúmprimento, a''apr^sentaçãoídos s^éguintes ddcumentqs: j ' í •
a. jLicença Arnbiental da Usina de Asfalto, vigente, da ernpresa fornecedora do CBUQ -

; Concreto E^étuminoso üsinado"à"Quente: 1 '\

b. \C:ómprova|ão dp registro no orgão de cjasse oui responsabilidádé técnica do
profissionali com pretente peia-produçãp da mistura asfalticaj

1  ~\ I. I ,v ' x\ . I 1
c. Dpcumentação comprobatória de que a usina fornecedora fde CBUQ a ser utilizado

\  -\ í| I !j •' -!
na execução contratual está localizada em um raio máxirrio de 50/km do local dá

obra, de'' modo á assegurar a manutenção das propriedades técnicas dá mistura
asfáltica no: momento de sua aplicação. I ; \ /

4.15. Caso a liçitante vencedora não comprove o atendimento das exigências acima, a

administração/procederá hòsNtermos abaixo: " | , \
/  ' « t - ^ ' ' / ' \ I i ■ \ '"x4.15.1. / E jacultado a administração, quando o convocado |ão forrnalízar o ajuste no

prazo é condições estabelecidos, incTúéive na hipótese de impedimento da contratação,
sem\embargo da=aplicação.---das^, penalidades- cabíveis! convocarmos licitantes

remanescentes, na õrderh^ de classificação, para a celebração do-contrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor.:

j. - y M ^ ^ ^ f ^ í ^ ^ í ^ ^ ' I -■ ''4.15.2. ■ Na sessão.^^de/reaberturà dOí êèrtaÍTiéf o: Àgentê de Contratação convocará
aS licitantes classificadas., remanescentes, na orderp de classificação, promovendo a
averiguação das condições de aceitabilidade dè p(;eços-é de habilitação, procedendo-sè
conforme especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que
atendam a todas as exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada
vencedora e a ela adjudicada o objeto da licitação.
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trabalhlstáx ambiental, dè trânsito e derhais normas^/ aplibávèis, o

operacionais ̂da via, o broríograina físico-financeirc/e ̂  dieterni
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO ^

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: A partir da emissão da ordern de serviço.

5.1.2. A execução do|objeto[rseguirá aS' dinâmicas propostas nós Memoriais

Descritivos. ' ^ ^ ^ /
5.1.3. . O prazo de execução ,da obra será de 150 dias corridos, contados do

recebirnentOí-da Ordem de\Sen/iço; confòrmel cronográtíia físico-financeirp aprovado,

'sem prejuízo do prazo^de vigência contratual. .

Local e horário da prestação dos serviços ^ X v. \ '

5.2. / Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Estrac|a Scánagatta - Monday /
Zeni - Almeida, distrito de; São Salvador." ~ 1 I

5.3. Os servi^s serão executados nos dias e hortos jcomfiatíveis com a legislação
pservadal as condições

nações da fiscalização,

admitida a execução em horários ampliados quando necessária áo cumprimento do

cronograma e previamente autorizada pela Administração. ! .
\  i^ j -■ li-niVInformações relevantes pará o dimenslonamento da proposta |

5.4. A demanda do 'órgão tem como base as seguintes caracteiiisticás;/; . j j. •] r\5.4^1C^ j É ide rpsponsabilidade da emprésa licitante ccjmparar os documentos
técnicos, tais bomo: projetos, planilha orçamentária é memoriais descptivôs, julgando e
indagando o que for necessário para a apresentação da proposta. \ i /

\5.4:1.1. =A=alegação=de=desc9nheeimento dos documentos não se apresenta
\  'Â • ^
corno motivo para a não execução dos serviços necessáriosrna obra'.

Especificação da garántia do serviço (art. 40. S1°. Jnclso III. da Lei n" 14.133, de 2021)

5.5. O prazo de garantia-contratual dos serviços é aquelOj estabelecido.na Lei n° 10.406,
de 10 de janeiro de 2002";(C6digo Civil) para os bèns comuns incorporados a execução,
reforma ou ampliação.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se dás
seguintes etapas:
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5.6.1. Recomposição nos padrões de qualidade e acabamentos existentes, as

áreas adjacentes que, eventuaimente, forem afetadas e ou danificadas no transcorrer

dos trabaihos.

5.6.2. Apresentar todas as superfícies iimpas e isentas de resíduos, sendo os

6.

materiais não utiiizados-adeqüadamenteiremovidos da^obra.

5.6.3. A c^nfraíadas responderá, dufant^o prázojrrédütívei de 05 (cinco) anos,
t  ' V i

pela solidez e segurança'do trabalho,"assim em-razão dos rriateriais, como do solo.

ir/
MODELO DE-GESTAOnDO.CONTRATO

 , X ii ■ '''-X
6.1./ O contrato ~i^deverá^ser "exècütado-fièlménte/pelas partes, de acordo com as

cláusulas avencadás e; as 'normas "dá Lei n° fírT33;. de- 202^1:; observado ó disposto no
DecretojMunicipai n° 17.872/2023.

j  - /
6.2. ' Em caso de inipedimen

-■/

AsXcomunica

escrito senipre que

para esse fim.
\  ■ .

6.4. O contra

to7~ordem'~"de~paraiisação~ou suspensão do contrato, o

tempo correspondente.peiq
)r

cronogràma de execução será, prorrogado automaticamente'
anotadas itais circur stâncías mediante sinripíes apostilà?g 2 1-X . ] X X . 1s entre õ cdntratantele a contratada devem ,ser/realizadas por

/

o ato exigir tal formalidadei admitindo-se o uso

\/
ante poderá convocar representante da err

providências que dévam ser cumpridas de imediato.
/J

6.5.
./

a assina urasdo contrato ou instrumento -equ

de/enágem eletrônica

vaieri

presa/ para adoção de

;e, oícòntratante poderá

convocar o represêntante da"empresa contratada para reunião inicjal para^apre^sentação do
) .Lpiano de /iscaliza^o, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dosmecanismos"" de^ fi^alizaçãOí=das=es^até,gias==para==exeeução ^©"""õbjéto, do plano

complementar deLexecução^^da contratada, quando homíerrclo-~.raétodo de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros, r-/

{(
Preposto

6.6.

v/ X /
j

A Contratada designará formalmente o preposto dá empresa, antes do início da
-v A\ /./prestação dos serviços,^dicarido no instrumento o^padj^ps e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde quê justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o

exercício da atividade.
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Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou peios respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput),

observado o disposto no Decreto Municipal n° 17-872/2023.

Fiscalização Técnica 1 | |
6.9. O fiscal tácito àp^-^pntrkQ^acòmparihara^^a ex|cuçãp dd' contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçõeSkestabéiecidas no contratolidg' moSb a assegurar os melhores

\resultados~p.ara-a-Adminis|fáção.\ , ! i. \\ . ̂
/  ' J t ^ ^ ^ >

O fiscal técnico doXcontrato - anotará - no.'histórícd^ de/dèrenciaraento 'dd contrato■' : X ^ XSC, if / ■ ' =6.10./
\ I

todas aé ocorrêncicfs\reiacidnadas'"à execução db^edptrãto, çpní àNdescrição do que for
necessáno pára a 'regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133, de

/, / I2021, art. 1,17, §1°)f
6.11.

l'
Identificac

I

emitirá notificações
5 \

^ \
© fiscal
\ '

correção.

6.12. © fiscal t

para

a qualquer^Jnexatidão ou irregularidade,
a correção da execução doí contrato, determinando prazo para a

/1

o fiscal técnico' do contrato
,)/
í

i.écnico do contrato informará ao gestor do contato^ em'tempo hábil, a
\' \ I ! c ; , ■ 1 / /

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uitrapas;sem|sua competência,
V' ■■■/ i 1- ' /' ■ i V *para que adote as npedidas necessárias e saneadoras, se for o caso.t v í
\/ 1 I ' V' \/

6.13. No,caso de ocorrências que possam. inviabilizar a execução dd^contrato nas datas

aprazadasí^ jiscal
/

écnicb do. contrato comunicará o fato imediatamente aq gestor do contrato
7 \  \. ..-x X6.14. / O/fiscal técnico: do^dohtrato comunicará ao-^estor do coii

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tem
\

prorrogação Contratual?

trato, em tempo hábil, o

pestiva. tenqvação ou à

AW?r/^rFiscalização Administrativa ,
V  • . ' ^ v-.-f .\ í /

6.15. © fiscal"~administr^ivo dojXntrato"vè£ifiçara • à *manutençã6' das condições de
habilitação da contratada acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

\ ■ x } Xs y' '
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçõ.^s cdn^tuaisT^boraifrdo relatório com vistas à verificação da
^  V ■ .o. j tnecessidade de adequações] doxcontrato para^fins jde.tatenaimento da finalidade da

administração. . y

6.18. X' O^gestor-do coMrato acompanhará òsi>registros realizados pelosTiscaisjdo contrato,

de todas as ocorrências i;elãcionadas à-execução do "contrato e as medidas adotadas,
|/~X ' \ 5-"' = / / M

inforrharido, se >for"^o Icaso, ,à -autoridade supêrior^àquelasUqilie-^vultrapassarem a suaj  ■ \ • 1
competência^ \

/ \
\

6.19. i 0'gestor po contrato~acompanhara a manutençãotóas condições de habilitação da

s dejempenh^de despesa e pagar^qntOi e anotará osWbblemas quecontratada^ para firjí
obstem ^ifluxo normal dá Hq^^ação e do^ pagámentc^dá despesa no rej^tòrio de riscos
eventuais \ ' - ^ , l -

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatóno da avaliação realizada pelos
'A li 1- • \ 'i. ^ i

de obhgaçõés assumidas pelofiscais técnico, administrativo e setorial quanto;ao cumprimento
v - j i i, % ..

contratado, com mençãò ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores qbjetivamenté defipidos e afèridosi e a eventuais penalidade^ aplicadas, devendo

constar do"^dastro de atesto.de ciímprimento de obrigações"'.
./ . i . t ' L' y>\
/a^6.21. / o/gestor| do contratb^-^Aomará ""providências^ ̂ ára a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
\..C \ / ^ /

comissãòvde^que4rata-o=rart—158=da«kei=n° 14.^1-33pde=202rlT=ou=pelo agente ou,^pelo setor com

competência para ítal,-cc)hforme o caso.

6.22. O gestor do contrátóídevérá ,elaborar : relatório final com iriforrnações sobre a
A  Ar''A/A\

consecução dos objetivos que^^tenham-i.usíifiçá.do á contratação eTeventuais condutas a serem

adotadas para o aprinioranfíento das atividades da Admiriistração.

6.23. O gestor do\TOntrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto seguirá os critérios e métodos de medição

determinados pelo Município de Cascavei, por meio de instrumento de controle que permita a

mensuração do resultado.

7.1.1. Será iní^çada l^etehção] op'glosa/rx;no pagamento, proporcional à
irregularidade verificáda|sem^rejuízo das sanções-cayvei|^ caso se constate que a
Contratada:

~-v7.1rlTl-.,

7.1.1.2.

\

não produzidos resultados acordados^?' ^ ^
V  \-\\ / \ , ' ''/ / ^
\ deixar\de executar,-ou nãoiéxécutarcorn^á qualidade mínima exigida

as atividádes contratadas"; ou j / s

7^11.3.

■Id

deixar de utilizar materiais e recursos hiíimanos exigidos para a

éxeoução dorsetviçor-oii-rtilizá^los-com-qualidade iu qua^Udak inferior à
emandada. A /■

7.2.

critérios:

^ aferição da execução^contratual para firis de pagarnento|

€
7.2.1\

\
Nó

\
\ Boletim
\  í

de medição (piariilha.de Medição), cronograma Tisico-financeiro, e

considerara os seegintes

/

s documentos da medição, conforme itens atestados pe
\
VDo recebimento

7.3.

A:
9 cada etapa-da execução contratual, ^cOn

1  / i f
Contratado apresentara a medição prévia dos

orme:

a fiscàlizâçãp(

previ^toAqo Cronograma
serviços executados no

^Ao final c
Físico-Financeiro, ó!  / ' I ^período^ppr meio de planilha e memória dexalculo detalhada. / ^

7.3.4 ^Um^etapa=será==eonsiderada=refetivamente=eoncíuida-quáridò os serviços
V: V ----- í Iprevistos parasaqtíela etapa, no Cronograma Fisico-Firiánceiro, estivepm executados

em súa-totalidadeí:" : r-, a /

7.3.2. O contratado/ também apresentaraí- a ,cada\ medição, os documentos
comprobatórios ida procedência legal dos produtoSí e subprodutos florestais utilizados
naquela etapa da execução Contratual, quando for o caso./

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, peios

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140. I. a . da Lei n°

14.133 e Decreto n° 17.872/2023V
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7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a

que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante teppio de|alhad^{ quój^mppve^o^umpri^ das exigências de
caráter técnicoíf" X

7.4.3. O fiscal administrativo do" contrato^reálizafá o^'recebimento provisório do
V  // - í "rfobjeto^^do-aDntratòpne^iánte.ftefrpo detalhado/ que^^pòmprave-oxcumprimento das

.  .:\ \
/ exigências de carátenadministrativovi-•> . .. ■ \
7

,  ■ .XX //
!/ ■ / X fi /

/
/.4.4. ^©""fisçal setorial-^do contrato, qüanâ%/houv^pr Téalizará o recebimento

fatu^mento, |0 fiscal técnico do contrato irá apurar o
execução do

prestaç^ do| serviços realizados em çqnsonâhçia com
poderá rèsulfar no redimensionamento; de valores a

\  i

provisório sobjo ponto de vista técnico e administrativo.
i " ■ / í ^7,4.5. Pára efeito^^dexrecebimento^^provisóriQxacp final de cada| período de

resultado das avaliações da
i  fídesempenho ̂ê qualidade da

os iqdicadpfes previstos, que

serem /pagos á contratada.

í  yX 'V y ' s ' • ' T

objeto ei se, for o casò; a análise (do

/•registi^ando(fem relaíório a ser encaminhado ao gestor do contráW. /
. 17.4.6. \ ?Será considerado como Ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

\-/ „ , , . ,
termo detalhado ouj em havendo mais dê um a ser feito, com a

./ J i r - / \ ■ - v - I - X X

lA.r. Contratado fica obrigado a reparar,/Coijrigir,
!  I \ ^XV \ ' ̂ - Isubstituir, às ̂ uas expensas} no todó ou em parte, o objeto em

defeitos ou incorreções resultantes dá execução ou materiais-
_\

entrega do último,

remdve^sj^reconstruir ou
que se^verificarem vícios,

empregados, cabendo à

fiscalização.|ião^atestar=a=última=e/oíJ^ea=mediçãO!=de=sem/iços até'qíre-Sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser

\;. ! ; =
Provisório. ) n

3 i .1

apontadas ho Recebimento

■/>

7.4.8. A""fi'sealizàçãó/,nao/êMyarár0^àte única medição de
serviços até que sejárn ,sanadas Fodas as eventuais pendências que possam vir a ser; ocjaiiiri

"v -'k. / /J.apontadas no Rece^menl^ Provisório. (Art. 119 c/cartr14Q da Lei n° 14133. de 20211
7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.4.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão-recebidos\definitivamèntè no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisótiê3p4r.»-servidot: ouj comissãO/desigha|a/pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e-quántidade do .serviço^-e conseqüente aceitação mediante

termo detalhadorobedecendo os seguintes procediméptos: -

7.6.1. Emitir documento eomprobatórió-da^avalia^ão realizada pelos fiscais técnico,
/administrativo e^setoriâl, quando houver, no cumprimento de Obrigações assumidas pelo

I  . - ■ . ̂1
contratado, com menção ao seu desempenho na execução} confratual,\ baseado em

/

indicadores objetivamente""definidos"e~aferidos~ e a^eventuais penalidadès aplicadas,
'  / i I ' ■ ■ " ' ■ /- / ' 1 !' \ ' 1
dévendo constar do cadástro de atesto de cumprimento de obriga^és, conforme

regulamento.

7.6.2; \
-x !l

pela flscaliza^o e.

Realiza

)

r á análise dos relatórios e de tòda a  apresentada

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
'  ' / /

V

da deèpesá\ indicai^ as cláusulas contratuais pertinentes! solic

por escmtOj^s

/  ../
7.6.4. /
;  ■/

p

respectivas correções;

tando a CONTIRATADA,

7.6.3. A Emitir Termo/Detalhadò para efeito de\recebimenio definitivo dos serviços
restados, com base nos relatórios e documeníàções apresentadasife \

\  X. 7 V .
Comunicará empresa para que emita a Nota Fiscal ou com o valor

exato'dimensionado pela fiscal]^ição^.'^ ^
7.6S. "X~~^Envíár4ra=rdoeumentaçã0ípertinente=ra0=setor=derrCdntrat0s-;pâra'a formalização

i' ■ ^ X-X í - 'Idos procedimentos de liquidação e pagamento, no ^^lor dimensionado pela fiscalização
e gestão. ,,x.r—,n ' ••SAA-j

: xX!. f í ^ A \,71 Exf i ^7.7. Para ás contrãta'çõesxdecorrentes/de 'despésas^cuíosxvalõré^s não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ILdo art. 75 da Lei n° 14.133. dè\2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo sérá^de áté^7 (sete) dias úteis. \i X'
7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021.
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comunlcando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança. V ■■■'

7.11.

execu^o^do .contrato.

O recebimÉ^3''°^Í®°'"'0^^ &efinitiVo não e)|Gluirâ/^|esponsabiiidade civil pela
solidez e pela segurança do. serviço^hem a respònsabilidade étièo-profissional pela perfeita

"" % • > 'f

Liquidação \ \ yj - / / / /
7.12/ I Recébida a Nota Riscàl-ou documento~dê~ cobrança equivalente, correrá o prazo de

I, , /' |-p=-t=======á-============^^ ._==ij;====n \^.
15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

t \

\Jperíodo.
1- 77.^1. O

possibilidade

prazo
A,

cujos valores não u

de que trata o item)anterior será reduzido à metade,\ mantendo-se a
■T"' s r,'"' '--7 I 1 /

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
^  ' -/o / 1 )| /í

trapassèm o limite de que trata o inciso II dp art. 75 da Lei n° 14.133,

7.13.

de 2Q21
A
Para fins' de liquidáção, p setor competente deve

/  . ■'
r  ■ 1

verificar se >a Nota Fiscal ou
/

Fatura apreséntádá expressa Ps elementos necessários e essenciais do documento, tais

como: A'
a) ^o prpzo dp validade;

/  / í| 1 jy
b) a data da emissão;<

í  :/

c) os dados ̂ do contrato e do órgão contratante;
\d) \o período rêspeetivo=de=exeeução d^o^contratoj

e) p valor a,pagar: e

f) everituál destaquedo valor de retenções tributárias cabíveis.
í  M \\w/1 I i .I  I At MM. M m4-M mm M M K I m4m^ ÉTiM m!m i /ifrM^* ■«•M M ■ ■ "X I ■■Havehdcêrrp na apresentação7.14. .da? Notà\Fiscãl/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despepâ, je^aÃicará sobrestada até quejp-^cdhtratado providencie as medidas
T ' 'v 7saneadoras, reiniciandò^^sp-oj^zo após a comprovaçpcAla^ da situação, sem

ônus à contratante;

7.15. A Nota Fiscai ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
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7.16. A Administração deverá reaiizar consulta ao SiCAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências Impeditivas indiretas.

7.17. Constatando-se, junto ao SipAF, a'sitij^^ detirreguiaridade do contratado, será
providenciada sua notifiçaçãq, poYvvescrito, para^que, íno|pjaz® de 5 (cinco) dias úteis.

regularize sua situação ou„.:no..-.mesmo prazo, apresenté^silia defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igüal período, a critério do, contratantêí
/  ' \ \ X \ // ' í*/" ' / ■ \

7.18.' Não havendo regularização' ou sendo-a defesa considerada improcedente, o
\  \ r ■ j p- i: /■ ■ ■ /X

contratante deverá' comunicar,;.aos''órgãos responsáveis pela ffiscaiização da regularidade
2:..^ í ... X

fiscal quanto â inadimplência do contratado, bem como quanto à existência dqlpagamento a
i  / „

ser efetuado, para que sejam"acionados"os~meios~pertinentes

'  itos.A ■ ' '
"T7 X' X . -;s

recebimento de seus créc
\í

7.19. Persistindo a ir

nosrescisão contratual

contratados;^ amfpia
7.20. H^endo

.]

egularidadè, o pontratante deverá adotar as medidas necessárias à
autos dô propesso administrativo correspbndenté, ,,ássegurada ao

L ./•í

defesa,

ie neicessários oàra garantir o

)/

a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
V

normaimente,\até q
W' ,

sua situação junto ap SICAF.
■' / IPrazo de pagamento

ue se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

7.1. / O/paganiento
f

7 V
A

serát efetuado rio' prazo máxirrio de até
contados dá finalizarão da liquidação da despesa, conforme seção anterior. \

\ -A, \ / ■
7.2. NNcT-caso dé5=;atraso=pelo=GoHtratariteí=os=vaiores=devidos-ao contratado serão

i  ! V" ^ í
atualizados, morietariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

J

/  ■ ^' i

15 (quinzé) dias úteis.

\
efetiva realização, mediante^aplicação-do índice JNGGfdejeorreção monetária■jfl/

az i X
Forma de pagamento / /i'

CZ:

7.3. O pagamerito será^rpalizado através de ordetri báricária, para crédito em banco.
./Xagência e conta corrente^ndicados pelo contratado.

7.4. Será considerada data do pagamento o dia ém que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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7.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

7.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, d^2^06, so|ráF^ alfSehçãoJdbutária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos ̂ Qr^àqueléxregime. Nb enfànto,|b,f;)!ãgamfento ficará condicionado à

i| V * - j: .
apresentação de compi:pváçãõ,..por'meio de docún;íento.òficial, dê que faz jus ao tratamento

V
tributárip-favorecido^previstò na referida Lei Complementar.

\  N;- % % '■\ v>>
8. FORMA E CRITÉRIOS DESEliEÇAO DO FORNECEDOR

/  ff
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O' fornecedor
""í \será^selecionadoTpor^meio^ da ""realização de procedimento de

LICITAÇAP, na modalidade CpNCORRENÇlA, sob a forma ELETRÔNICA, 'com adoção do
'  1 , ^ -critério de julgamento pelo MENOR RREÇO

1 \ fl I ■ . C-
/

B.I.I.Sêrá adotada a inversão das fases prevista rio art. 17 §1°, ,da|Lei Federal n°
\  \ I i , . ' ■ ' 1 i! / /14.133/2021, dê modo quê â fase dê habilitação antecederá as fases de apresentação de

I I /propostas e julpme|itò, conforme justificativa constante d
ato moti>)ado^injíegraiite dp processo licitatório.
8.1.2. A inversãp das fases, tem por finalidade permitir a

/
■ s: ,

O Estudo Técnico Preliminar e

i  X'análise prévia da capacidade

jurídi^, técnica e |econômic'o-financeira dos interessados, pitigando^os riscos de
participação na etapa competitiva de licitantes sem estaitura compatível com a execução

doiobjeto

8.2.

análise.

A proposta deverá=ter=validade,de 6,Q=^dias7=pois^entende'4e ser um prazo hábil para

9. Regime dp execução ou forpiã de fornecimento.
V\ \ /

9.1. O fornecirhentbldó objetò^será, infegraf.'
K...

•\

9.2. O regime dê: execução do contrato será empreitada por preço unitário.
Critérios de aceitabilidade dé préços

9.3. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de

aceitabilidade de preços será:

9.3.1. valor global: conforme valor estimado da licitação;

9.3.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os
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quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha

elaborada pela Administração (art. 59, §3°, da Lei n° 14.133/2021), para efeito de

avaliação de exequibilidade, na hipótese de a proposta vencedora ser inferior a 85% do

valor orçado, será exigida a garantia adicional prevista no §5 do mesmo artigo.

9.3.3. custos unitários, felevantés: ji Serviçqs^preliminares, Terraplanagem,
Ç' 4 •^Jj i ■ ■ J

Drenagem, Basé/Sub^Base, Revestimento, Sihalizaçãolde trânsito. Administração local
\ ̂  I 1 ^

e Ensaios tecnológicos.. T' ^
-  V '• f y-i % -- /

'•% j: ■ L: I '/<•Exigências de habilitação

9.4. / Para fins de-habilitação, dpverá o licitanteicomproyar os seguintes requisitos:
í  i' \ V "í i ' ) . i T l / / - . . = ./^X

\\
\

 —'w ST
Habilitado jurídica

9.5. , Pessoa ffsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente ̂que, por força

de lei, tenha' validade paraTins de identificação'em"todo~o"território nacional; ^
'I Jl _ h. i _A ^ A-....,. .J .11 _

3/9.6. \ Empresário individuahjinscriçãp no Regjs^o\Público de Empresa^'Mercantis, a
1 /

'%■ ' iy
MEI:

v\
Ceijtificado Condição de

cargo da Dunta Comercial da respectiva sédej
1\ I I

9.7. iMicroémpreendedor Individual

Microempreehde^on lndi\|idual - CCMEI, cuja aceitação ficará
autenticidade no sítíp httRs://www.gov.br(empresas-e-negocios/
9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoaíl V SLU ou sociedade

\/ 1 - I I \/identificada^çpmosmpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitútivo, estetuto

/  V i
cargo da Junta Cornercia

(  '/ 1seus administradores;
\  L V

9.9. xSbciedad^empresária=estrangeira^poPtaria=de=autorizáçãO'de"TÜncionamento no
I  "1 —. \y — í IBrasil, publicada ho-Diário O^ial da União e arquivada na tluntai Comercial da unidade

federativa'onde se localizar-a filialj^-ágênciai^ sucursal, ou estabelecimento, a qual será
.  J • . ^ f i"- '/av\//1 '■--í l } x''"

considerada como'~sua^sede^cònf0rrTle JnstrucãovNorínativa-DREI/ME n° 77, de 18 de marco

de 2020. ( ""

da
SI / ,condicionada yà verificação da
i  ̂ ' /pt-br/empreendedor;

ouxcontralo social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
v'"/x " ■ yy "-l I \ \da respectiva sede, acompanhada de documento.comprobatório de

'V"
\

\

/'9.10. Sociedade si^lés^ínscrição do ato consljt^utivoxpo' Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

/,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis opde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídica^da resfed^íval^di, alemxio regisjro de que trata o art. 107 da Lei
^  í

n° 5.764. de 16 de de'zémo T971 .X
r--

- X

9.13. Agricultor familiar:-Declaração-de Aptidão^ao^/PronáT- DAP ou DAP-P válida, ou.

ainda, .outros^docunrientòs^defiriidòs; pela Secretaria Especiaf de Agricultura"~Familiar e do

Desenvolvimento Agrárjo, hps"ièrmps do-art.-4°. S2°/do Decréto n° 10.880. de 2 de dezembro

/de 2021

9.14. / Produtor!
/  / I

qualificação^como

de 13 dê novembro^

,
Rural: matrícula no Cadastro Especifico do - CE|, que comprove a

•odutorTüral"pessoa'física7'nos"termos"da"lnstrucão Normativa RFB n. 971.

de 20*09 (arts. 17 a 19 e 165).

lolicou da consolidação

Habilitação fls^caí, soe

9.16. Prova de

Pessoas Físirasi^
9.17.

v.w,.CQ

\?
Prova de

9.15. tos documentos apresentados deverão éstar;acompanhados de todas as alterações

/ I

1 ..// L' Vespe^ctiva.,
al e trabalhista

inscrijção no Cadastip-Nacional de Pessoas Jur
nforme o caso;

fegulandadè fiscal perante> a Fazenda Naciona

de certidão expedi|a conjuntameríte pela'Secretarià--^da Receita F
/' ■• ■/ ÍÍ I ' / l - : / ,pela Procuradoria-peral da" Fazenda Nacional (PGFN); referén;

/-/
dicas ou no Cadastro de
l  /

^ /m^^íante apresentação
íderaí^sjBrasil (RFB) e
e a todosx os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos'à Ségurídadè^Soeialv=n0s4ermos^d^P©rtaria^Gonjunta=n9n .75Xdê 02"de outubro de
2014, do í SecretáriOr^dáTlReceita Federal do Brasil e dC^Procuradord-Geral da Fazenda

\  . L
Nacional. V.

Prova de'^regularidadexéo.rn7^Fündb áe cio Tempo de Serviço (FGTS);9.18.

9.19.
\Prova de inexjstência de débitos inadimpl^s pe^rarjte a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação^de o^idão negativa ou positiva^o^efeito de negativa, nos termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de

1 ° de maio de 1943:

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduai/Distrital relativo ao

domicíiio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o.

objeto contratual;
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9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu dp.micíljò o^ sede, bu õutfá equiMblente, na forma da lei.
C ■ •"'l !!• Tj ^

9.23. O fornecedor encjuádrado\como micrõempfeendedòr Jndí$'idüal que pretenda auferir
■  • ií •-<f I '

os benefícios do tratàniento^-diferenciado' previstos~na Lei Complementar n. 123. de 2006.

estará dispensado-da prov|["de inscrição nos cadastros de contribuintes-estaduaLe municipal.
/ \
•  - -

Qualificação Ecohômico^Finai|ceira -L
/ /

\

.  \ í - f V,
9.24y V Além (jcque lestáíjp^revisto no documento em^anexo/.a empresa deve apresentar

I  . ,/ |== =============. -= ==| X- ■ Ideclaração formal ̂ ^m que caso já tenha firmado contrato de obra com es|a prefeitura ou irá
firmar, tem/capacidade produtiva"'de"executaros"~contratos~simultáieamente ̂ em que haja

9.25.

idade.\ .
\ exigênçia, fundamentada nos arts. 6?, §8°; e 69, §:3°, da

sfetiva Opacidade dpjliçitante para e:

prejuízos de tempo je qua

como objetivo^erifi|ar a
suas obrigáçõêS. contratuais já assumidas.

\. 'K
Qualificação Téchicã l

V. i í
9.26. Declarâçã

I

condições locais para o c

o de

9.26íl

x:

que o licitantè tomou conhecimento de toe

jmprimento dás obrigações objeto da

A declaração aciffia podefá/ser substituída por delclara^ãb^formal assinada
/  'í ' li \' \pelo rpponsâvel técnico dó licitantè acerca desconhecimento plenó dasXcondições e

peculíaridadeSida contratação. ^ , I \ 1
9.27. "^Cértidão dê^Registr©=de=Pessoa Jurídiea=eom=a=regularidade-'dd^ licitantè junto ao

Lei n° 14133/2021, tem
<ecutár o objetp, considerando

í:

as\as/informações e das

licitação. 1

1  1 ^ I
Conselho ̂ RegionaL-de ̂Ehgenharia e Agronomia - CREA e/ou^^Gonselho dè Arquitetura e

\  _ ' ^—J-,:, .i " !
UrbanismoV CAU, dentro de seu prazo de validade e-pom jurisdição na sua séde.

' ■ íf X9.27.1. "SõPiédadés-emprés^ãTiás/èstrangeífas-átendefãçr^à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contato, àa solicitação de registro perante
a entidade profissionareoi^etente no Brasil. 'X

9.28. Para fins de qualificação técnica, a licitantè deverá apresentar relação do pessoal

técnico, dos equipamentos e da estrutura operacional que disponibilizará para a execução do

objeto, acompanhada de declaração formal de disponibilidade e mobilização nos prazos

estabelecidos np cronograma físico-financeiro
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9.28.1. A comprovação da disponibilidade dos equipamentos não ficará

condicionada à propriedade pela llcitante, sendo admitidos equipamentos próprios,

locados, arrendados, objeto de compromisso de locação ou outro Instrumento

juridicamente válido.

9.28.2. A relaçã^presepía|a cleverk cíerr^nstr§r^estrutura operacional compatível
V. \ jWr-' - J fl ■ ."I

com as etapas, ̂qüantijtatlVos, metpdplogla;éxecütlvai;fe.;p:razo. de execução da obra, sem
.  -iJ | -

prejuízo da posterior.flsçalÍzação;da efetiva mobilização dos jècursos declarados.

9.28:3:v,^.;r^Ax!ndicagã0..^dòs,/eduipamentos deverá^observar^exclusjyamente aqueles
/. ■ ■ \ \ ^ \ i, y - / /' • • \
indispensáveis à\ execução 'do^-objeto, ̂ conforme projeto, memorial dèscritivo e

), < I
cronograma fisico-financeiro- / i r ^

9.29. O llcitante deverá apresentar o(s) profissional(is) abaixo lndicádo(sj,Xevidamente
/  '^ 1 ■ ■ 4

registrado(s) no coinselhon-profissional~cornpetenterdetentor"de atestado deVesdonsabilidade

técnica por execução de lObraybu eerviço de características se
\( j| 1 \ '' 'vínculo prp^sslonal j^rá feita^mjediante a;apresentação;d^

a Carteira de Trabalho: (CTPS) ̂ém9.29|í: pla c

melhántes. A cp̂

emp^gadpra?
I "

Cq

9

ou

Cópia d

que

o Contrato Social da llcitante ém que conste o ̂profissional como

■  I:/
.  1 \ii

Cópia dé Contrato de Prestação de SerVjços; ou

.29.2\

socio; ou,

9.29.3^
9.29/4. i Córtidãò de. Registro de Péssoa^durídlca'expedida pelo^CREA ou CAU,/ J ij I / ^ ' W i 1 \ '1
desde oue possívelíafefir o vínculo da erhpresa cóm^o profissiojhal. \ \
/  . / I ) I . \

9.30. V Apresentação do(s) proflsslonal(is) abaixo Indlcado(s), devidamente j;reglstrado(s)
V  l f

provação de

conste' aj

/'i
/

llcitante como

.Jmno consèlhdKproflsslonal=e0mpetenteF=de^n^r=de=atestado=de=respopsabllidàde técnica por
execução de obra bu serví^^e característrcas semelhantesnSifibém abaIxO Indlcado(s):

9.30.1 .\ Para Engenheiro-^Civll:;Serviços, de-pavimentação em qualqóer dimensão de
■  ' i v.-^ I r 1XI'

serviço similar ou superio^r2£ \,í -ytcMiU L'~::u.

9.30.2.
\ - .'A

similar ou superior.

Pará:Arqúlteto^ Serviços de pavlmentaçãp em qualquer dimensão de serviço
J 7

9.30.3. 0(s) proflssional(ls) Indlcado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra

ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

9.31. Para fins de qualificação técnico-operaclonál, a llcitante deverá comprovar

experiência na execução de obra de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
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superior ao objeto, por meio de certidão(õés) ou atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, relativos às parcelas de maior relevância técnica ou valor

significativo da contratação

9.31 ;1. Para a parcela de pavimentação em CBUQ, deverá ser comprovada a

execução mínima de 450Am® dé Concreto .BetuminososUsinado a Quente - CBUQ, desde

que o referido iquántítatiVo esteja tecnicamente demonstrado no processo como não
,  i| 'V-l

superior a 50% do^quahtitativo daiparcela^correspondente.
W -1- // - \ V- -if

9.31.2:x^.^.í^Será adiffíitido o somatório de diferentes"atestados para--atendimento do
/ //  " X

4quantitativo mínim^^o exigido." , , .. .. , ,
;  ■ \ Xv-V" ' - / j-, / -

9.31\3. ^^0s'atestados,poderão ser apresentados ,em nóme" da, matriz íou da filial da

\

licitante.

9.3,1.4.// Admiplstração"poderá~realizar"~diligências des
legitimidade dos atestados, inclusive, medianteautenticidade e

i
que ilbes deram origem, endereço da contratante; local

1  //x; >, X -- -• V,;.,
docurnen.tos nepessârios à comprovação das Informações.

X

X.
\ ■ .

nadas à verificação da

solicitação áos contratos
e execução e demais

9.32.
,l^ára fipsjpe habilitação técnica o licitante deverá apreser| i

/

ta^decláração formal de
Qperação dé Usina de [ Asfalto,, vigente, -da empresa fornecedora ido CBUQ - Concreto

Betuminoso bsirjkc
, 1 17

p á Quente, bem como a capacidade produtiva é^ogística compatíveis
1  I í . I ií :Í

com o cronograma da obra, admitida a utilização de usiná própria ourae tprceiros.
«í : 1 H I v / \ X < / \ : I i

9.32.1: jdocumèntaçãp^comprpbatória dé que a usipa fornecedora p^e CBUQ a ser
i  - A

utiiizado/na exepução contratual está localizada em umTaio máximo dexõO km do local da
l  / I i -J I \ . X

obra, dé modo a assegurar a manutenção das propriedades técnicas da^mistura asfáltica
\ L \ ' ■ £' J •/

no nriomentoxcle sua^aplicação-
i

9.33. Não será-.adrnitida "a participação de ConsórciP, conforme termo ,de justificativas
V  1 __________ ; ■ "v-"X!-;'íi

técnicas relevantes.

9.34.

técnicas relevantes.

/r
//í- A'--' j ( ' ' 's_ - ■

Não'^érá""ãdmitidá"aypalHicii5açãQ;dé-GpQpérãtiyas7! confórme-térmo de justificativas
V  , f\

a.

10. ESTIMATIVAS DO VALQR^CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.160.608,75 (Quatro milhões, cento

e sessenta mil, seiscentos e oito reais e setenta e cinco centavos).

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral.

Página 18 | 19

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Gera! do Município
Elaboração: Abrii/2024



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: Secretaria de Agricultura;

II) Fonte de Recursos: Livres

III) Programa de Trabalho: 1447 - Realizar obras de Infraestrutura nas estradas rurais

criando anel de Integração. \r' 1 |l ii I 71

IV) Elemento d^Diespesa: 3.®&.b51.020.200^ Ruas, logradouros e estradas rurais.
I  >'--*■ ' /

11.3. A dotação relativa aos-exercícios-financelros^subseqúentes será Indicada após
V' // \ í W/■ -"'t/aprovaçãoxda-"Lei..^rçâmentárla respectiva e liberação dos creditos.^correspondentes,

mediánte apostilamento. \

./
Cascavel, 29/de sjátembro de 2026.

\. ;W

^UWYi<k.C
j  Suzaná Oliveira

Secretária de Gabinete / Divisão Técnica

Severino Folador

Seeretárlo=MunlclpjaLde=Agrleultura
—  \.,7

i-77\(7/7

'v.
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ANEXO I

(Processo Administrativo n.° 142152/2026)

1. informamos que, na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte
PODERÃO se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

■■ 4 r, •] í> I í^-è
2. Informamos que o ,contrato deverá-ser firmádo /pelo" VALOR CERTO a ser pago á
contratada. i \ r-Jw' /

Jf

3. Considerando a ResoiEl0^ da Procuradçria^ Geratdo Município''de Cascavel/PR, qual exige,
em sua ̂CláusulÊrsètima -^REAJUSTE',/a indjralçãp" do(s)''índice(s)'"^^^ rèajúste dos preços
inicialmente contratados^após^,o interreigno.âe ura anoft- • > f / Ã

\r%.. . y
3:1 4nformamos~que~.o-índÍGe=a=ser==adotadGÈserá=óálNGC\ índice Nacionai de
/ \Custo da Construção.

f- / .
I 3.2 O reajuste poderá ser concedido desde que haja pedido do contratado.

Resoluto da ■ Procuradoria Gerai sjdo í Município de^ Cascavel/PR,
GAFàNJIA^GE EXECUÇÃO, CONTRATUAL prevista e'm sua Cláusula

4. Considejfando a
informamos, |quanto à|
Décima, que:\ \

\  \
I. Será exigida i garantia de executo em/valor corresporidente a 5% (tinco por cento)

1  M *
do valor total do contrato.

V  li
4.1 Justificamos

14.;133, de
/■

2021
o percentuarexigido pois está^de acordo /

cometo art. 96 da Lei n°
\

3te pela modalidade de
lança bancária ou títulos

/4.2y/ Inforjinamos aincia/ que caso o adjudicátário não of
' seguro-garantia é.decida:por~prestar.a.gárantia.em-.caüção,
\ dá dívida púbiica após a assinatura do contrato, deverá préstá-ia nò prazo máximo
\lè-304ti:intaMias ^

4)3 Determitiamos qág, se o vaior da garantia ^or utilizaddr"tótal ou parcialmente em
pdgamento de qualquer~,pl5rigãção^, aTÇbníráteda obriga-se a fazer a respectiva
reposição ço. prazói1mâxirhò:dê(3Õttrintá)/diáá:;ú contado^da4lata em que for
ncíificS: Ã ii-iH X/

-4. '45. Considerando a Resòluçãp,âã Procuradoria Geral do(Muniçípio de Cascavel/PR, qual exige,
em sua Cláusula Décima ^egundá-^ previsão da EXTINÇÃO CONTRATUAL, informamos que
deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte redação:

12.1.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipuiado para tanto.

12.1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuiado, a vigência ficará prorrogada até
a conciusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcitação
Elaboração: l\/Iarço/2024
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[i3

12.1.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado;

a.

e

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidadél3l'exeeuçãoicontrat0al.

-ft Vi I ti * I ; <!

6. Por fim, relacionamosiabaixo os^^servidores.; designados'pái^a,/exercerem as funções e
atribuições especificadas\o Decreto Municipal n" 17.872/2023 neste^processo:

I - ■

^Servidor ^ Màtrícula, /  ; ' Cargo / / Função ^

Darci L Bertolini 32.074 3. -Supervisor } - ̂ de"
-Serviços ^

Gestot do Contrato , ,

L  /'\i
Isabele da.C. Florèncio^"--

-  / / 1
-38r799'- =^Assessor de

Planejamento
SuplèntejGest^ Contrato

Henrique A. Mendonça
i  / 1

41-042-^—

1  .J\
-Agente-rw^*—
Administrativo

Fiscal dtí

1  1
Contrato 'i

}

Daniella da.S. Doré |33.628 \. „ Gerente de Divisão' '.Suplente!Fiscal Contrato
Marcos R. dé Almeida] 10.915 r Engenheiro CiVir> f^Fiséal da Obra /I
Aramis Fraiiklin Zaror! 35.775M Engènhéiró Civil vSuplentd Fiscal dá ,Obra
Lidiany T. Dáhtàs

\í- \

1

1

36.119 Engenheiro
Agronomo.

Comissãc
!  i

) de Recebimento 1

-/. 1
Nelson L. Raâpelli ̂ i- 27.369 Técnico Agrícola Comissão de recèbimento II

Cascavel, 29?de setembro de 2026 --

Elaborádd por:

Ciente,

Secretária-dé-Gabinete-/ Divisão Técnica

t  \ \ í 1 , . >■ > J / ' ' I f ■

;  lEík. T

Severíno Folador

Secretário Municipal de Agricultura

/•

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
Elaboração: Março/2024
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GOVERNO MUNICIPAL
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

Levando em consideração a solicitação emitida pela Secretaria Municipal de
Agricultura - SEAGRI, C.I. n". 24809/2026, de 29.09.2026, apresentam-se as seguintes
informações relativas aos requisitos para a qualificação econômico-financeira:

1) Requisição n° 6729/026 - Processo Digital n°[ I42152/2026; ' . . . : : '-
2) Objeto: Contratação de empresa pára execução dé pavimentação em CÈUQ em 2015 metros da estrada
ruralScanagatia-Monday/Zeni-Almeida, Distrito de São Salvador; ~ ; ■ ■ ; .
3) Prazo de execução: 150 dias; . ' . -
4) Prazo de vigência: 12 meses; ■ ■

5) Participação de Consórciós:.Nãópermitida; '■[ '
6) Valor da contratação: R$4.10.608,75 (0atro mil0ès, cento e sessenta mil e seiscentos é oito reais e setenta è
cinco centavós). , ' ■

Buscando resguardar os interesses do erário público e, considerando sobretudo a
origem dos recursos e o vulto desta obra/serviço para o Município de Cascavel, a análise da
qualificação econômico-financeira visa garantir que a empresa licitante possua suficiência e
capacidade financeira para a execução e conclusão do objeto a ser licitado sem restringir a
participação ou a competitividade no certame.

Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação econômico-financeira da
licitante, encontra-se expressa no art. 69 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, nos seguintes
termos:

Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo
ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos
no Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à
apresentação da seguinte documentação:
I - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercido e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercidos sociais;
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
§ 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos
índices econômicos previstos no edital.
§ 2°Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou
lucratividade.
§ 3° É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo
licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira,
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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§ 5° É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.
§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (grifo nosso)

Observando o ANEXO VI-A, item 11 da Instrução Normativa n° 001/2018. A
Administração Municipal de Cascavel/PR, inclui neste edital a apresentação dos seguintes
documentos relativos à qualificação econômico-financeira:

1) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

2) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado de Exercício dos 2 (dois )
últimos exercícios sociais e demais demonstrações contábeis:

I - em relação ao último exercício social:

a) Comprovação de Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação;

b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante - Passivo
Circulante) de, no mínimo, 40,00% (quarenta por cento) do valor estimado da contratação.

• O percentual ora citado, abrange o período de 60 (sessenta) dias compreendidos
desde a fase inicial da obra/serviço até seu recebimento. Engloba a emissão da ordem de
serviço, início de execução da obra/serviço, medição, emissão da nota fiscal pela
empresa, atesto da nota fiscal, liquidação e pagamento, entre outros. Visa garantir que a
empresa licitante possua suficiência e capacidade financeira para suprir com todas as
despesas e obrigações oriundas do objeto licitado neste intervalo de tempo, execução e
recebimento.

Metodologia utilizada para definição do percentual de CCL:

Prazo de execução: 150 dias
60 150 = 0,4000 X 100 = 40,00%

c) Declaração de que 1/12 (8,33%) do valor total dos contratos firmados com a
Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data da apresentação da proposta,
excluindo aqueles já executados, não é superior a seu patrimônio líquido;

> Apresentar declaração de compromissos firmados com a Administração Pública
e com a Iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta, em que conste, no
mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o período de vigência da contratação,
a identificação do contratante e o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado
(modelo anexo);

>

n - em relação aos dois últimos exercícios sociais:

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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A situação financeira da empresa licitante, será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),
índice de Liquidez Corrente (LC) e índice de Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação
das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, situação
financeira equilibrada indicando que a empresa possui disponibilidade de bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste mesmo período.

LC = (AC-PC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, que a empresa
possui recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total
de suas dívidas de curto prazo.

SG = AT-(PC + PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, boa situação
financeira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a
empresa dispõe em Ativos (totais) para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos
recursos líquidos, também os permanentes.

Portanto, o cumprimento dos índices acima estabelecidos demonstrará o equilíbrio
financeiro da licitante. Por outro lado, o não atendimento a esses parâmetros revelará uma
condição deficitária o que pode comprometer a execução do contrato.

LEGENDA: AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante; AT: Ativo Total;

3) Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital;

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios objetivos
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas
em situação equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cercar-se,
indispensáveis para garantir o integral cumprimento de suas obrigações.

Cascavel, 29 de setembro de 2026.

Contadora/CRC/PR - 071904/0-4

Setor de Estudos Téenieos

de Serviços Tereeirizados

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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MODELO - DECLARAÇAO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A

INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EMPRESAS
INDIVIDUAIS E CONSÓRCIO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)

Declaramos que a empresa_
CNPJ n° Inscrição
n" , estabelecida no (a)

inscrita no

Estadual

_ possui os
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e/ou administração pública:

Nome do Órgão
/ Empresa

N° / Ano do

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo

Remanescente da

Contratação (R$)

1/12 AVOS /

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

-> 8,33% (1/12) (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é
superior a seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do{s) Contrato(s) x 8,33% : < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Página 1 de 1
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

NUP N. /2026

OBJETO: Contratação de empresa para Pavimentação Asfáltica da Estrada Rural Scanagatta-

Monday / Zeni-Almeida - localizada no Distrito de São Salvador - Cascavel/PR
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia '

O objeto da presente licitação constitui ( X ) OBRA / ( ). SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a
seguinte justificativa:

Trata-se de alteração significativa na pavimentação da estrada, sendo considerada então uma
obra de engenharia. ■

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é (X) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob a
seguinte justificativa:

A obra objeto deste processo licitatório classifica-se como COMUM uma vez que é composta de poucos
itens e materiais, todos padronizados á realidade de mercado, e as etapas de execução são de
conhecimento de todas as empresas do setor de pavimentação asfáltica.

.2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta, do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a
ustificativa abaixo:

X ) empreitada por preço unitário

) empreitada por preço global

) empreitada integral

) contratação por tarefa

) contratação integrada

) contratação semi-integrada



(  ) fornecimento e prestação de serviço associado

Por se trata da execução de uma pavimentação asfáltica de uma estrada, optou-se pela
empreitada por preço unitário, tendo em vista que podem acontecer serviços a menor ou a
maior do que o previsto em planilha, os quais não podem ser estimados em sua totalidade
antes da execução efetiva da obra.

3. ^ ELABORAÇAO de projetos / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL

HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por

profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a

emissão da ( X ) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA

Na presente licitação;

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2^, da Lei n. 14.133, de

2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do

SINAPI e DER, para todos os itens relacionados à construção civil;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI

para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado

por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,

( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 29, da Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso [citar as fontes e justificar
a pertinência técnica da opção):

{  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização
de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa [citar as fontes, Justificar metodologia
e juntar a pesquisa aos autos):



(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento

{apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

( X) Foram juntadas a(s) (X) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s)

( X) NÃO foi/foram Juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (X) planilha(s) analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

( X ) Foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

6. ElÁBORAÇAO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

( X ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI e DER-PR,

sem adaptações;

(  ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8^ do Decreto n.

7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos

licitantes;

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes do DAER/RS, nos termos do

art. 23, § 2^, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o

conhecimento dos licitantes.
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CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( X ) compreendem

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e

mensurados na planilha orçamentária.

Especificarriente em relação ao custo direto de administração local:

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

( X ) adota o parâmetro do ( ) 1^ quartil ou ( X ) médio ou ( ) 3^ quartil, de acordo com as

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

(  ) adota percentual superior ao 3^ quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de

acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a

evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os de
administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

ELABORAÇAO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSÜMOS

Na presente licitação:

(  X ) foi juntada a Curva ABC relativas aos ( ) INSUMOS e

(X) SERVIÇOS.

(  ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e aos
(  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:



ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( X ) NÃO

DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração.

110 DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: (X) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622,

de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDi contemplado

no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 19 quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 39 qua.rtil:

Tendo em vista tratar-se de convênio com a Itaipu Binacional com financiamento com

financiamento da contrapartida municipal pelo Banco do Brasil, os trâmites de documentação
e medições podem atrasar.

Seguro e garantia: ( ) 19 quartil ou ( X) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Tendo em vista tratar-se de convênio com a Itaipu Binacional com financiamento com

financiamento da contrapartida municipal pelo Banco do Brasil, os trâmites de documentação
e medições podem atrasar.

Risco: ( ) 19 quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Tendo em vista tratar-se de convênio com a Itaipu Binacional com financiamento com
financiamento da contrapartida municipal pelo Banco do Brasil, os trâmites de documentação
e medições podem atrasar.

Despesa financeira: ( ) 19 quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Tendo em vista tratar-se de convênio com a Itaipu Binacional com financiamento com
financiamento da contrapartida municipal pelo Banco do Brasil, os trâmites de documentação
e medições podem atrasar.

Lucro: ( ) 19 quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram

adotados percentuais superiores ao 39 quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas:
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Não se aplica.

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, ( X ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais, de acordo com a seguinte justificativa:

Para o fornecimento de Derivados de Petróleo foi aplicado o BDI reduzido em função do

material ser fornecido separadamente.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos;

( X ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) 19 quartil ou ( X ) médio ou ( ) 39 quartil, de acordo com

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

(  ) foi adotado percentual superior ao 39 quartil, em razão das peculiaridades do objeto

licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

[iZ ELABORA^ QE GI^NOGRAMÁI^^ ]

O cronograma físico-financeiro:

(X ) FOI juntado aos autos

(  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma físico-

financeiro:

(  ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços

propostos pelos licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.



13.. PROJETO EXECUTIVO

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e

divulgados com o edital da licitação;

(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custòs contemplados na planilha orçamentária elaborada.

Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação

possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos

executivos pela contratada.

|14. QUAmC^OTÉCNICA \ ~ ^ ,

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou ao (

X ) CAU e/ou ao ( ') CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Por tratar-se de urtia obra será exigido registro junto ao Conselho.

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

(  ) NÃO serão exigidas comprovações de capacidade téCnico-operacional quanto às parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínirtios nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de C.B.U.Q.: 450 m^ quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 50%

dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será (. X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade técnico-operácional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,

com base na seguinte justificativa técnica:

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:



(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais

abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro: serviços de pavimentação em qualquer dimensão de serviço

similar ou superior;

Para o cargo de Arquiteto e Urbanista: serviços de pavimentação em qualquer dimensão de

serviço similar ou superior;

(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada

profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes ao

percentual dè dos quantitativos licitados, para os serviços de

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

15. > VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e o
licitante ( X ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de
pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa

técnica:

Se as empresas julgarem necessário, podem realizar a vistoria sem obrigatoriedade, devendo

apresentar declaração de conhecimento das condições de execução do objeto.

16. SUSCOMTRATAÇAO

O órgão assessorado ( X ) NÃO ADMITIU ou ( ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente
licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:



Obra de Pequeno Porte para empresas de pavimentação. |

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( ) PATRIMÔNIO
LIQUIDO MÍNIMO, no percentual de ( ) por cento sobre o valor total estimado da
contratação, com base na seguinte justificativa técnica:

As exigências de Capital ou Patrimônio serão realizadas através do documento de Qualificação
Econômica-Financeira.

18. PAirnCfPAÇAO DE CONSORCIOS

Na presente licitação, será

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. [Não é necessário justificor)

( X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte Justificativa:

Obra de Pequeno Porte para empresas de pavimentação.

19. : PAWlCIPAÇAOdEtOQPER/ÇrlVAS

Na presente licitação, será (X) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas, com

base na seguinte Justificativa:

Pelo modelo de obra não será permitida a participação de cooperativas.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de

execução contratual, com base na seguinte Justificativa:

Por tratar-se de uma obra que, se não concluída, dificultará o deslocamento de usuários,

veículos e maquinários agrícolas, optou-se pela exigência da garantia.



21. DASUSrENTABILlDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5^, e 11,

IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do

planejamento de obras e serviços de engenharia:

(  ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou

requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

(  ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter

competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.

13.146, de 2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Piano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não se

sujeitam aos critérios e práticas de sustentabiiidade ou que as especificações de

sustentabiiidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte

justificativa:

Não se aplica.

Documento assinado digitaimente

SfMflW OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS NETTO
Data: 28/09/2026 0532:04-0300

Verifique em https://vaUdar.iti,gov.br

OTÁVIO FRANCISCO DE MATTOS NETTO

Engenheiro Civil - CREA-PR 85.^5/D

Severino J. Folador
Secretário de Agricultura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL ^
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA ^

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

pavimentação asfáltica contribuirá para conferir maior regularidade e segurança ao transporte,

A qualificação do trecho também apresenta relevante impacto sobre a logística de

escoamento da produção rural, contribuindo para a redução do tempo de deslocamento, dos

custos operacionais de transporte, do desgaste dos veículos e dos riscos associados à circulação

em vias não pavimentadas. A melhoria da infraestrutura permitirá maior eficiência no

deslocamento da produção até os pontos de comercialização, armazenamento, beneficiamento

e demais unidades integrantes das cadeias produtivas.

Além dos aspectos econômicos e logísticos, a intervenção possui relevante dimensão

social. A melhoria das condições de acesso proporcionará maior segurança, conforto e
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1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A celebração da presente contratação mostra-se necessária diante da demanda do

Município de Cascavel/PR pela melhoria e adequação de sua infraestrutura viária rural,

especialmente no que se refere à implantação de pavimentação asfáltica em trecho localizado

no Distrito de São Salvador, Município de Cascavel/PR, conforme levantamento e definição do

trecho objeto da intervenção.

A intervenção tem por finalidade promover a melhoria das condições de trafegabilidade, â
g

segurança viária, mobilidade e acessibilidade da população residente nas comunidades rurais e 1
iTi
fO
TJ

dos usuários que utilizam a via para deslocamento entre propriedades, comunidades e os a

distritos do Município. A atual necessidade de qualificação da infraestrutura viária decorre,

especialmente, das condições de tráfego impostas pelo uso contínuo da estrada e pela influência

E

88

8.1

das condições climáticas, que podem comprometer sua capacidade de suporte, regularidade e

segurança de circulação.

Sob a perspectiva da atividade agropecuária, a melhoria da via possui relevante caráter og
glU

estratégico, considerando a expressiva participação do Município de Cascavel e da região Oeste ofe

1°
do Paraná na produção de grãos e nas cadeias produtivas de bovinocultura, suinocultura e 55^

Io
avicultura. Essas atividades demandam infraestrutura viária compatível com o trânsito freqüente

£õ
de veículos de médio e grande porte, utilizados tanto no transporte de insumos e implementos gS

quanto no escoamento da produção agropecuária. Nesse contexto, a implantação da gg
ou

fflg

reduzindo as limitações de tráfego e os impactos decorrentes das condições inadequadas da via. ^



previsibilidade aos deslocamentos cotidianos dos moradores das comunidades rurais,

especialmente para acesso a serviços essenciais relacionados à saúde, educação, trabalho,

comércio e demais atividades de interesse da população. A irifraestrutura viária adequada, |
também favorece a integração territorial entre as comunidades rurais e a área urbana e distrital

dp Município.

A pavimentação do trecho poderá, ainda, contribuir para o fortalecimento das

atividades econômicas desenvolvidas no meio rural, criando condições mais favoráveis à

instalação, ampliação e comercialização da produção de agroindústrias familiares, ao

desenvolvimento do agroturismo e à diversificação das atividades produtivas. Dessa forma, a

melhoria da infraestrutura viária constitui instrumento de apoip ao désenvolvimento econômico

e social das comunidades dp interior, ampliando as condições de permanência das famílias no

meio rural e contribuindo para a reduçãP dos fatores que estimulam o êxodo ruraí. |

No âmbito do desenvolvirnento regiPnal, a intervenção integra-se à necessidade de |
ÍO

fortalecimento da infraestrutura logística da região Oeste do Paraná, caracterizada pela elevada §

vocação para o agronegócio e pela intensa movimentação de produtps, insumos e pessoas. A

implantação de infraestrutura viária adequada constitui medida de caráter estrüturante, capaz
o M

sl

2-DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1.2 Para garantir a conformidade ambiental e a susténtabílidade na execução dos

serviços de pavimentação, a contratada deverá atender aos seguintes requisitos

obrigatórios, descritos no termo de referência:

2.1.2.1 Licença Ambiental da Usina de CBUQ vigente.

2.1.2.2 A vencedora deverá comprovar, no ato da assinatura contratual,

disponibilidade de Usina de CBUQ em um raio de 50 km do local da obra, a fim de

garantir a qualidade da massa asfáltica com temperatura ideal para aplicação.

2.2 A contratação será. realizada por meio de Concorrência Eletrônica, com vigência da

contrataçãP de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21

Versão: Malo/2024

de ampliar a eficiência dos sistemas de produção e transporte e proporcionar melhores '

condições para o desenvolvimento sustentável das atividades econômicas rurais. Sw
.  • SuJ

go

Oz:

2.1 Sustentabilidade i|
COUJ
CÇ</D

2.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na Descrição do go

objeto, devem ser atendidos os requisitos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, Rg

bem como:
oz

'  oo

2.1.1.1 Realizar a correta disposição de resíduos gerados na obra. líj<



)■

2.3 A contratação não será. realizada por meio de ata de registro de preços considerando que o

objeto possui escopo definido, localização determinada, quantitativos individualizados e

execução específica, não se caracterizando, no caso concreto, necessidade permanente ou

freqüente de obra padronizada que justifique a adoção do sistema.

2.4 O recebimento definitivo da obra não eximirá a contratada, pelo prazo mínimo de 5 (cinco)

anos, sem prejuízo de prazo superior previsto no edital, contrato ou normas técnicas aplicáveis,

da responsabilidade objetiva pela solidez e segürança dos materiais e serviços executados e pela

funcionalidade da obra, respondendo pela correção, reparação, reconstrução ou substituição

necessária em caso de vício, defeito ou incorreção.

2.5 Considerando a natureza e o porte da obra, será prevista no edital a apresentação de

declaração formal em que caso já tenha firmado contrato de obra com esta prefeitura ou irá

firmar, tem capacidade produtiva de executar os cqntratos simultaneamente sem que haja |
prejuízos de tempo e qualidade. 1

C3

2.5.1 A exigência, fundamentada nos arts. 67, §89, e 69, §39, da Lei n9 14.133/2021, tem §
a

como objetivo verificar a efetiva capacidade do licitante para executar o objeto, |
9 8

considerando suas obrigações contratuais já assumidas. 8.1
ç6 u

2.5.2 A análise será realizada de forma objetiva, considerando òs contratos informados, ^ J

seus valores, saldos a executar, prazos e eventual.comprometimento da equipe técnica, Sw
§LU

não sendo estabelecido limite automático quanto ao número de contratos mantidos pelo
o

licitante. Sê
oi
QO

2.5.3 A medida busca reduzir os riscos de atrasos, paralisações ou inexecução contratual

decorrentes da insuficiência de capacidade técnica ou econômico-financeira para o 5o
•  P°

cumprimento simultâneo das obrigações assumidas.
Lij'§

2.6 DA INVERSÃO DAS . FASES DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO ||
"  DO

Considerando a natureza do objeto, consistente na execuçãp de obra de pavimentação asfáltica mg.
em CBUQ> bem como sua materialidade econômica, complexidade operacional e os riscos g'

decorrentes da contratação de empresa sem capacidade técnica, operacional ou econômico-

financeira compatível com á execução pretendida, justifica-se, nos termos do art. 17, § 19, da Lei

Federal n9 14.133/2021, a adoção da inversão das fases do procedimento licitatório.

2.6.1 A medida visa permitir que a Administração verifique previamente a efetiva

capacidade jurídica, técnica e econômico-financeira dos interessados, de modo que a

etapa competit|va seja realizada entre licitantes que tenham demonstrado possuir

Condições objetivas para executar o objeto, mitigando os riscos de propostas formuladas

por empresas sem estrutura técnica, operacional, pessoal ou financeira compatível, bem

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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como os riscos de atraso, paralisação, abandono ou inexecução contratual.

2.6.2 A inversão mostra-se especialmente pertinente diante da necessidade de

comprovação de experiência anterior em obras de pavimentação em CBUQ,

disponibilidade de equipe técnica e aparelhamento adequados, capacidade econômiço-

finahceira e compatibilidade dos compromissos contratuais já assumidos com a execução

do futuro contrato.

2.6.3 Dessa fôrma, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de

propostas e julgamento, devendo tal sistemática constar expressamente do edital,

observando-se, quanto à regularidade fiscal, o momento de apresentação previsto no art.

63, inciso III, da Lei n9 14.133/2021.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS.

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link

https://www.eov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itenspadronizaclos, onde é

possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se. que p mesmo

disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim, g l

não atendendo ao objeto desta aquisição.

O «

CO u

9^

rúj

oW
CNLU

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO |<
Q

■ MConsiderando que o Município de Cascavel/PR não dispõe de usina própria para produção de §o
" ' . Sr)

Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), bem como não possui, em quantidade «w
_o
OQ

suficiente, profissionais especializados, equipamentos e maquinário necessários à execução

integral dos serviços de pavimentação, mostra-se inviável a execução direta da obra pela
"Du.
OZ

Administração. 88
Lu<
f—CL

fOá

Dessa forma, a solução adequada consiste na contratação de empresa especializada para

execução da obra de pavimentação asfáltica, incluindo o fprnecimento dos materiais, mão de

obra, equipamentos, máquinas e demais recursos necessários à completa execução do objeto,

conforme projetos, especificações técnicas, orçamento e demais documentos que integrarão a

contratação.

Ressalta-se que o Município possui experiência na realização de contratações com características

semelhantes, tendo promovido recentemente processos licitatórios para execução de obras de

pavimentação, a exemplo das Concorrências Públicas n^ 07/2026, 08/2026, 09/2026, 10/2026 e
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11/2026, demonstrando a adequação da contratação de empresa especializada como solução

para atendimento dessa demanda. r) O

1
5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução como um todo é a contratação de empresa especializada para a execução de

pavimentação asfáltica em CBUQ da estrada rural Scanagatta - Monday / Zeni-Almeida no

distrito de São Salvador, contemplando todos os serviços, materiais, equipamentos, mão de obra,

ensaios, controles tecnológicos e demais atividades necessárias à completa execução do objeto,

conforme projetos, memoriais, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais

documentos técnicos que integrarão o processo.

Ressalta-se ainda que empresas especializadas em pavimentação possuem equipamentos

modernos e corpo técnico qualificado, garantindo maior qualidade na execução, além disso têm |
CM

2
acesso a tecnologias atualizadas de asfaltamento, que muitas vezes não estão disponíveis no |

ií)
O

parque de máquinas da prefeitura. 1

Por fim, essa modalidade propicia rapidez na execução, redução de custos operacionais,
2 E

flexibilidade administrativa, garantia de qualidade e responsabilidade. 1 §
9=5

CO 33
ih-c:

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

TABELAS DE PREÇOS UTILIZADA COMO REFERÊNCIA:

•  SINAPI 07/2026 - Sem Desoneração;

•  DER/PR 08/2025 - Sem Desoneração;

•  DAER/RS

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1 A lei Federal n^ 14.133, de 01 de abril de 2021, no § 3^ do artigo n^ 40 orienta que o

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS o|

A contratação refere-se a execução de aproximadamente 2.815,00 metros de asfalto em go

concreto betuminoso usinado a quente, além de todos os serviços competentes incluídos no

|8
projeto conforme documentação técnica em anexo.

2:o
OQ
ü-<

De acordo com as planilhas orçamentárias constantes em anexo, o valor estimado da 8z
QO

lll<
h-tr

LU 2:
contratação é de R$ 4.160.608,75 (Quatro milhões, cento e sessenta mil, seiscentos e oito reais e

setenta e cinco centavos). ^

W



parcelamento não será adotado quando:

8.1.1 a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior

vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor. ^
8.1.2 o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

8.1.3 o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

8.2 Neste sentido, não será adotado parcelamento do objeto, considerando que trata-se de uma

obra onde os serviços a serem executados são correlatos e concomitantes entre si. Dessa forma,

será gerada economia de escala e redução de custos de gestão.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há na administração contratações correlatas.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL. §

A demanda está relacionada no Plano Anual de Contratação 2026, relacionada em Sistema de |

Gestão com indicação de Intenção de Compras n^ 476/2026.

" 1

; É
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11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

eo

A obra de pavimentação proposta visa atender diretamente aos objetivos do Programa Estradas
O

da Integração, Instituído pelo Decreto Estadual n^ 6.515, de 2012, especialmente: |
- melhorar a trafegabilidade, facilitando o trânsito de veículos, máquinas e implementos

utilizados nas lavouras, reduzindo o tempo de deslocamento e os custos com manutenção dos

veículos;

- reduzir o custo de manutenção pela redução da necessidade de intervenções freqüentes na
oo
Qü

estrada; léig
C/J<

. . . 1^0-

- preservar os recursos naturais pela adequação do leito da estrada e tipo de pavimento,

reduzindo a erosão, o assoreamento de córregos e a contaminação da água e do solo;

- reduzir o custo da produção agrícola pelo escoamento dos produtos com eficiência e segurança,

minimizando perdas e avarias, impactando diretamente na economia dos agricultores familiares

locais;

- beneficiar as populações rurais e urbanas pela melhoria no acesso a serviços essenciais (saúde,

educação, segurança) para as comunidades rurais e garantir o fluxo contínuo de produtos para o

abastecimento da população urbana;
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12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO CONTRATO

Considerando o objeto da contratação cabe ao município executar de forma prévia a emissão de

documento de responsabilidade técnica sobre o projeto bem como as liberações ambientais

necessárias para a execução do objeto.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 Impactos

Intervenção no tráfego local: Entre os impactos temporários derivados da ação dos trabalhos das

máquinas e equipamentos, o trânsito será prejudicado (impacto temporário, negativo e de

média duração);

Trânsito de máquinas pesadas: Com os trabalhos de melhoria faz-se necessária a utilização de

máquinas como pá carregadeira, caminhões basculantes, trato de esteira, rolos compactadores ^
<D

vibratórios, motoniveladora, compactadores vibratórios, vibroacabadora, equipamento |

espargidor, caminhão irrigador, o que maximiza o risco de acidentes (impacto temporário, g
a

negativo e de média duração); e
8 8

Depósito de material pétreo: Temporariamente os materiais serão depositados na área da faixa 8.1
CO V

de domínio da estrada de acordo com as etapas de trabalho em andamento (impacto

temporário, negativo e de curta duração);

Utilização de revestimento asfáltico: O revestimento asfáltico será levado de caminhão ao local §<

de aplicação e depositado sobre a base. Os riscos associados à atividade são quanto a
QO

vazamentos e limpeza dos equipamentos (impacto temporário, negativo e de curta duração);
Í^LU
W CO

13.2 Medidas de Mitigação

CO

Úfi -C

CNi W
O
CMlil

3o

Dentre os impactos temporários derivados das intervenções destacam-se a interrupção e/ou

desvio do tráfego existente na via. A fim de minimizar o conflito adotar-se-a planejamento de
ãuj
DU_
OZ

88
desvios provisórios e sinalização adequada das obras. ujg

A obra será realizada por segmentos e utilizando o sistema a segue-e-para, onde o fluxo da via e

interrompido temporariamente para execução do serviço, minimizando os impactos da obra.

A sinalização da via também minimiza o risco de acidentes.

Destaca-se os operadores devem redobrar os cuidados ao manobrar as máquinas, especialmente

próximo as residências e a comunidade.

Visando o controle dos resíduos decorrentes da intervenção, as medidas tomadas serão:

- Evitar a instalação de depósito de ligante asfáltico próximo a cursos d'água;

- Fazer a manutenção periódica de bicos e mangueiras a fim de evitar entupimentos e

vazamentos;
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- Fazer manutenções em local preparado para esse fim e armazenar os resíduos em local seguro

para posterior destinação;

\- Ter calma e atenção no abastecimento dos distribuidores; \'

- Impedir o refugo de materiais nas laterais da via pública e áreas lindeiras, evitando prejuízo

ambiental;

- Recuperar a área afetada pelas operações de construção e execução mediante a limpeza do

canteiro de obras;

- Utilizar de maneira consciente os recursos materiais a fim de minimizar a geração de resíduos.

Por fim, ressaltamos que os impactos ambientais negativos serão temporários, restando,

portanto os impactos positivos que terão efeito a longo prazo. Dessa forma, o empreendimento

desse requerimento é viável e de extrema necessidade para o bem comum.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação mostra-se tecnicamente, operacionalmente e economicamente viável,

considerando a necessidade do Município de Cascavel/PR de executar a pavimentação asfáltica

do trecho localizado no Distrito de São Salvador.

iO

sn

É
88
8 e

to

CD^

A execução por empresa especializada mostra-se adequada diante da inexistência de usina =[2

própria de CBUQ e da insuficiência de profissionais, equipamentos e maquinário disponíveis no sg
2-=tu

quadro municipal para a execução integral dos serviços. A terceirização permitirá a o
i8

disponibilização dos recursos técnicos, humanos e materiais necessários à execução da obra,

observando os projetos, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e demais oq
gõ

condições estabelecidas pela Administração. g-ã
sS
ZDll
OZ
OO

Dessa forma, considerando a necessidade identificada, a disponibilidade de solução no mercado, Sg
C2<

a capacidade de fiscalização pela Administração e a compatibilidade da contratação com os

recursos orçamentários disponíveis, conclui-se pela viabilidade da contratação de empresa

especializada para execução da obra de pavimentação asfáltica.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

15.1 Suzana da Costa Oliveira/ Ag. Adm/ 39.164

15.2 Otávio F. de M. Netto / Engenheiro Civil / 25.599

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.
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16.1. Darci D. L. Bertolini / Supervisor de Serviços / 32.074

16.2. Isabele Da C. Florencio / Assessor de Planejamento / 38.799

16.3. Henrique A. Mendonça / Agente Administrativo / 41.042

16.4. Daniella Da S. Doré / Gerente de Divisão/ 33.628

16.5. Marcos Roberto de Almeida / Engenheiro Civil / 10.915

16.6. Aramis Frankiin Zaror/Engenheiro Civil/ 35.775

16.7. Lidiany Trombini Dantas / Engenheiro Agronômo / 36.119

16.8. Nelson Luis Radaelli / Técnico Agrícola / 27.369

Cascavel, 29 de setembro de 2026.
.jWí, Assinado eletronicamente por:

SUZANA DA COSTA OLIVEIRA

/ ***.492.802-**;iHr^ 05/10/2026 15:34:50

Assinatura digital avançada.

Suzana da Costa Oliveira

Assinado eletronicamente por:

r^Sft SEVERINOJOSE FOLADClR* IS3!9SÜ ' ±±± na cnn ***** 953 539

Assinatura digital avançada.

Severino Folador

Secretário Municipal de Agricultura
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

0

Portaria n° 69/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis peio acompanhamento e
fiscaiização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Agricuitura no uso de
suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipai n°
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federai n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, pubiicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o quai "Reguiamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federal n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.", consoante a
Pavimentação asfáitica em CBUQ da Estrada Rural Scanagatta - Monday / Zeni-Aimeida -
Distrito de São Salvador no Município de Cascavei/Pr, iniciada através do Processo Digitai de
Compra n° 142152/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRICULA CARGO ASSINATURA

/ ̂
GESTOR Darci Diego

Lemes Bertoiini

32.074 Supervisor de
Serviço

SUPLENTE DE

GESTOR

Isabeie da C.

Fiorencio

38.799 Assessor de

planejamento

FISCAL DE

CONTRATO

Henrique A.
Mendonça

41.042 Agente
Administrativo

SUP. FISCAL DE

CONTRATO

Danieila da S.

Doré

33.628 Gerente der

Divisão

FISCAL DE OBRA Marcos Roberto

de Almeida

10.915 Engenheiro
Civil

SUPL. FISCAL DE

OBRA

Aramis Frankiin

Zaror

35.775 Engenheiro i
Civil

COM. DE

RECEBIMENTO 1

Lidiany T. Dantas 36.119 Eng.
Agronômo

COM. DE

RECEBIMENTO II

Nelson L. Radaeiii 27.369 Técnico

Agrícola

Cascavel, 29 de setembro de 2026.

Severino Foiador

Secretário Municipal de Agricultura
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 142152/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato Silva, brasileiro, 

portador da matrícula funcional nº 34.702-1 residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Concorrência n° .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Pavimentação asfáltica em CBUQ da Estrada Rural 

Scanagatta – Monday/Zeni – Almeida no Distrito de São Salvador, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE 

1  UND 01  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  2 | 17 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

VALOR TOTAL: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

2.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

4.  

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI 07/2026 sem desoneração, DER/PR 08/2025 sem desoneração e DAER/RS. 

 

7.2 Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  5 | 17 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10 Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=131960
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
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em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.41 Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3 Indenizações e multas. 

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2026. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

